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SUMULA TJ Nº 227 

 
A DECISÃO QUE DEFERIR OU REJEITAR A INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA SOMENTE SERÁ REFORMADA 
SE TERATOLÓGICA. 
 
REFERÊNCIA: PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 0013649-47.2011.8.19.0000 - JULGAMENTO EM 
22/11//2010 - RELATOR: DESEMBARGADORA LEILA MARIANO. VOTAÇÃO UNÂNIME. 
 
PESQUISA DE INTEIRO TEOR 
 

SUMULA TJ Nº 229 
 
A INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA CONSTITUI DIREITO BÁSICO DO CONSUMIDOR, UMA VEZ 
PREENCHIDOS OS PRESSUPOSTOS PREVISTOS NO ART. 6º, INCISO VIII, DO CDC, SEM IMPLICAR, 
NECESSARIAMENTE, NA REVERSÃO DO CUSTEIO, EM ESPECIAL QUANTO AOS HONORÁRIOS DO PERITO. 
 
REFERÊNCIA: PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 0013649-47.2011.8.19.0000 - JULGAMENTO EM 
22/11//2010 - RELATOR: DESEMBARGADORA LEILA MARIANO. VOTAÇÃO UNÂNIME. 
 
PESQUISA DE INTEIRO TEOR 
 

ENUNCIADO – AVISO TJ Nº 94 
 
11. Nas ações que versem cobrança de correção monetária relativa aos planos econômicos editados em 
1987, 1989, 1990 e 1991, é admissível a inversão do ônus da prova em favor do consumidor.  
 
Precedentes: AgInst 2009.002.25851, TJERJ, 4ª C. Cível, julgado em 20/07/2009. AgInst 2009.002.02387, 
TJERJ, 19ª C. Cível, julgado em 28/04/09. 
 
13. A decisão que deferir ou rejeitar a inversão do ônus da prova somente será reformada se 
teratológica.  
 
Precedentes: AgInst 2009.002.29104, TJERJ, 2ª C. Cível, julgado em 03/08/2009. AgInst 2009.002.17297, 
TJERJ, 8ª C. Cível, julgado em 03/08/2009. 
 
46. A inversão do ônus da prova constitui direito básico do consumidor, uma vez preenchidos os 
pressupostos previstos no art. 6º, inciso VIII, do CDC, sem implicar, necessariamente, na reversão do 
custeio, em especial quanto aos honorários do perito.  
 
Precedentes: AgInst 2009.002.38894, TJERJ, 7ª C. Cível, julgado em 05/10/09. AgInst 2009.002.32913, 
TJERJ, 14ª C. Cível, julgado em 28/08/09. 
 
AVISO TJ Nº 94, DE 04/10/2010 
 
VIDE: CONSOLIDAÇÃO NO AVISO TJ Nº 29 DE 07/04/2011 

http://webfarm.tjrj.jus.br/biblioteca/index.asp?codigo_sophia=150828
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8078.htm
http://webfarm.tjrj.jus.br/biblioteca/index.asp?codigo_sophia=150854
http://webfarm.tjrj.jus.br/biblioteca/index.asp?codigo_sophia=145596
http://webfarm.tjrj.jus.br/biblioteca/index.asp?codigo_sophia=146586


 

ENUNCIADO – ATO TJ Nº SN12 
 
Enunciado 53 - Deverá constar da citação a advertência, em termos claros, da possibilidade de inversão 
do ônus da prova. 
 
ATO TJ Nº SN12, DE 23/06/2010 
 

ENUNCIADO – AVISO TJ Nº SN23 
 
9.1.1 - É cabível a inversão do ônus da prova, com base no princípio da eqüidade e nas regras de 
experiência comum, a critério do Magistrado, convencido este a respeito da verossimilhança da 
alegação ou dificuldade da produção da prova pelo reclamante. 
 
9.1.2 - A inversão do ônus da prova nas relações de consumo é direito do consumidor (art. 6º, caput, 
C.D.C.), não sendo necessário que o Juiz advirta o fornecedor de tal inversão, devendo este comparecer 
à audiência munido, desde logo, de todas as provas com que pretenda demonstrar a exclusão de sua 
responsabilidade objetiva. 
 
AVISO TJ Nº 23, DE 02/07/2008 
 

ENUNCIADO – AVISO TJ Nº 17 
 
3 - A inversão do ônus da prova, prevista na legislação consumerista, não pode ser determinada na 
sentença.  
 
Justificativa: A inversão do ônus da prova, em favor do consumidor, não é legal mas judicial, pelo que 
o fornecedor seria surpreendido, se se considerasse a sentença como momento processual da inversão, 
em afronta ao princípio do contraditório.  
 
Ref.: ApCv 2002.001.25311, TJERJ, 11ª C. Cível, julgada em 14/05/2003 
ApCv 2003.001.27938, TJERJ, 6ª C. Cível, julgada em 10/02/2004 
 
AVISO TJ Nº 17, DE 24/05/2005 
 

ENUNCIADO – AVISO TJ Nº 33 
 
17 – Aplica-se à responsabilidade civil do Estado a inversão do ônus de prova em relação ao nexo causal, 
por força do art. 14, § 3º, do Código de Defesa do Consumidor. 
 
AVISO TJ Nº 33, DE 23/07/2002 
 
 
 
Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial.  
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